
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 215407 - SP (2025/0155616-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JOAO ELIAS DA SILVA NETO
ADVOGADO : JOÃO ELIAS DA SILVA NETO (EM CAUSA PRÓPRIA) -

SP446911
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. REQUISITOS NÃO ATENDIDOS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso
ordinário em , interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estadohabeas corpus
de São Paulo, que manteve a prisão preventiva do agravante.
2. O agravante teve a prisão preventiva decretada pela suposta prática dos crimes de
tráfico de drogas, associação para o tráfico de drogas e comércio ilegal de armas de fogo.
3. A defesa alega constrangimento ilegal, ausência de fundamentação idônea para a
prisão preventiva e ausência dos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal,
além de nulidade por quebra da cadeia de custódia e suspeição do magistrado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada e se há elementos que justifiquem a manutenção da medida
cautelar extrema.
5. Outra questão em discussão é a alegação de nulidade por quebra da cadeia de custódia
e suspeição do magistrado, e se tais alegações comprometem a validade das provas e a
decisão de prisão preventiva.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A decisão que decretou a prisão preventiva está fundamentada na gravidade concreta
das condutas atribuídas ao agravante, que participa de esquema coordenado para tráfico
de drogas e comércio ilegal de armas, demonstrando periculosidade concreta.
7. Não há elementos concretos que indiquem irregularidades na conduta dos agentes
policiais que comprometam a autenticidade das provas, nem demonstração de prejuízo
que justifique a nulidade por quebra da cadeia de custódia.
8. A alegação de suspeição do magistrado não foi objeto de deliberação pelo Tribunal de
origem, impedindo manifestação desta Corte Superior sobre o tema.
9. A presença de circunstâncias pessoais favoráveis não garante a revogação da prisão
preventiva, quando há elementos que justificam a medida cautelar.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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10. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na
gravidade concreta das condutas e na periculosidade do agente. 2. A quebra da cadeia de
custódia não foi demonstrada de forma a comprometer a validade das provas. 3. A
suspeição do magistrado não foi objeto de deliberação pelo Tribunal de origem,
impedindo análise por esta Corte Superior".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 563.

STJ, AgRg no RHC 186.803/CE, Rel. Min. RogerioJurisprudência relevante citada: 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJEN ; STJ, AgRg nos EDcl no HC 965.268/SP,10/03/2025
Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, DJEN .02/06/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .09 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 215407 - SP (2025/0155616-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JOAO ELIAS DA SILVA NETO
ADVOGADO : JOÃO ELIAS DA SILVA NETO (EM CAUSA PRÓPRIA) -

SP446911
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. REQUISITOS NÃO ATENDIDOS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso
ordinário em , interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estadohabeas corpus
de São Paulo, que manteve a prisão preventiva do agravante.

2. O agravante teve a prisão preventiva decretada pela suposta prática dos crimes de
tráfico de drogas, associação para o tráfico de drogas e comércio ilegal de armas de fogo.

3. A defesa alega constrangimento ilegal, ausência de fundamentação idônea para a
prisão preventiva e ausência dos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal,
além de nulidade por quebra da cadeia de custódia e suspeição do magistrado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada e se há elementos que justifiquem a manutenção da medida
cautelar extrema.

5. Outra questão em discussão é a alegação de nulidade por quebra da cadeia de custódia
e suspeição do magistrado, e se tais alegações comprometem a validade das provas e a
decisão de prisão preventiva.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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6. A decisão que decretou a prisão preventiva está fundamentada na gravidade concreta
das condutas atribuídas ao agravante, que participa de esquema coordenado para tráfico
de drogas e comércio ilegal de armas, demonstrando periculosidade concreta.

7. Não há elementos concretos que indiquem irregularidades na conduta dos agentes
policiais que comprometam a autenticidade das provas, nem demonstração de prejuízo
que justifique a nulidade por quebra da cadeia de custódia.

8. A alegação de suspeição do magistrado não foi objeto de deliberação pelo Tribunal de
origem, impedindo manifestação desta Corte Superior sobre o tema.

9. A presença de circunstâncias pessoais favoráveis não garante a revogação da prisão
preventiva, quando há elementos que justificam a medida cautelar.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na
gravidade concreta das condutas e na periculosidade do agente. 2. A quebra da cadeia de
custódia não foi demonstrada de forma a comprometer a validade das provas. 3. A
suspeição do magistrado não foi objeto de deliberação pelo Tribunal de origem,
impedindo análise por esta Corte Superior".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 563.

STJ, AgRg no RHC 186.803/CE, Rel. Min. RogerioJurisprudência relevante citada: 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJEN ; STJ, AgRg nos EDcl no HC 965.268/SP,10/03/2025
Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, DJEN .02/06/2025

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOAO ELIAS DA SILVA NETO
contra decisão que negou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus 
interposto  contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
SÃO PAULO.

Depreende-se dos autos que o agravante teve a prisão preventiva decretada em
razão da suposta prática dos crimes de tráfico de drogas, associação para o tráfico de
drogas e  comércio ilegal de armas de fogo.
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Sustentou a defesa, no presente recurso, em linhas gerais, a ocorrência de
constrangimento ilegal, porquanto a segregação processual do recorrente, com
predicados pessoais favoráveis, encontra-se despida de fundamentação idônea e que não
estão presentes os requisitos autorizadores da medida extrema, previstos no art. 312 do
Código Processo Penal.

Destacou  a nulidade decorrente na quebra da cadeia de custódia, bem como a
suspeição do magistrado.

Requereu, ao final, a revogação da prisão preventiva ou, subsidiariamente, a
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

O recurso ordinário em habeas corpus foi desprovido - fls.  389-393.
No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

,  declarando a necessidade do reconhecimento das nulidades apontadas, com a
revogação da prisão.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão da 
irresignação ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da
Quinta Turma. 

É o relatório.

 

VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de
admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Segundo o relatório, almeja a parte agravante a revogação da prisão
preventiva.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão
vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das
razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão
de fls. 389-393. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo
Colegiado.

Cumpre registrar que a cadeia de custódia da prova diz respeito à idoneidade
do caminho que deve ser percorrido pela prova até sua análise pelo magistrado, sendo
certo que qualquer interferência durante o trâmite processual pode resultar na sua
imprestabilidade. Tem como objetivo garantir a todos os acusados o devido processo
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legal e os recursos a ele inerentes, como a ampla defesa, o contraditório e principalmente
o direito à prova lícita.

Na presente hipótese, como bem salientado pelo tribunal de origem "não há,
ao menos em princípio, qualquer elemento concreto a indicar eventuais irregularidades
na conduta dos agentes policiais que possam ter comprometido a autenticidade das
provas" - fl. 261.

Consignando, ainda, que  "o impetrante/paciente apresentou procuração
datada de 25 de maio de 2023 a comprovar a relação advogado-cliente entre ele e seu
irmão. Contudo, os elementos constantes do procedimento investigativo indicam que as
conversas que fundamentaram a representação se deram antes da formalização dessa
relação profissional”. Ora, e ainda que se cogitasse a existência dessa relação por ocasião
dos acontecimentos, o sigilo profissional abarcado pelo artigo 7º, inciso II, do Estatuto da
OAB, protege apenas as comunicações diretamente ligadas à prestação de serviços
jurídicos, não se estendendo, de toda sorte, àquelas que evidenciem práticas criminosa,
ainda que envolvendo advogado" - fl. 261.

Dos trechos acima colacionados, verifica-se que a defesa não  demonstrou de
que modo tal violação teria comprometido a integridade das provas produzidas, sendo
insuficiente a sua simples alegação para a configuração da nulidade.

Com efeito,  a jurisprudência consolidada nesta Corte exige a comprovação de
prejuízo, em consonância com o princípio  consagrado nos termospas de nullit sans grief,
do art. 563 do Código de Processo Penal, que dispõe que para o reconhecimento da
nulidade é imprescindível a demonstração do prejuízo sofrido, pois: "nenhum ato será
declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa".
 Diante de tais considerações, inexiste o constrangimento ilegal apontado.

A respeito do tema, trago o seguinte precedente desta Corte Superior de
Justiça:

 
"Prevalece na jurisprudência a conclusão de que, em matéria

de nulidade, rege o princípio , segundo o qual pas de nullité sans grief
não há nulidade sem que o ato haja gerado prejuízo para a acusação ou
para a defesa. Não se prestigia, portanto, a forma pela forma, mas o fim
atingido pelo ato.

[...]

Não há como se arguir nulidade oriunda de inobservância da
cadeia de custódia pelas instâncias ordinárias, haja vista que careceu à
defesa apontar elementos capazes de desacreditar a preservação das
provas produzidas, conforme ressaltado na decisão ora objeto de
irresignação. Desconstituir tal entendimento demandaria o reexame de
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conjunto fático e probatório, procedimento inviável em sede de habeas
" (AgRg no RHC n. 186.803/CE, relator Ministro Rogeriocorpus

Schietti Cruz, Sexta Turma, DJEN de ).10/3/2025

 

"A extração manual de dados de celular, por si só, não enseja
nulidade se não for a única base da prisão preventiva e houver outros
elementos concretos qu e a justifiquem" (AgRg nos EDcl no HC n.
965.268/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma,  DJEN de 

).2/6/2025

 

Ressalta-se, ainda, que  o sigilo das comunicações entre cliente e defensor não
implica imunidade para a prática de crimes, como no presente caso dos autos.

Sobre o tema:

"A jurisprudência desta Corte e do STF reconhece que a
inviolabilidade das comunicações não pode ser utilizada como
instrumento para a prática de atos ilícitos" (AgRg no RHC n. 205.750
/GO, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJEN de 

).17/2/2025

 

Passo, agora, ao exame da alegada falta de fundamentação da decisão que
decretou a segregação cautelar.

A análise da decisão que decretou a prisão preventiva, bem como do acórdão
objurgado, permitem a conclusão de que a prisão cautelar imposta encontra-se
devidamente fundamentada para a garantida da ordem pública, em razão da gravidade
concreta das condutas atribuídas, haja vista que o agravante juntamente com  
outro corréu, participariam de um esquema coordenado, com divisão de tarefas e atuação
estruturada voltada para o tráfico de entorpecentes e comércio ilegal de armas de fogo
, circunstâncias que revelam a periculosidade concreta do agente e demonstra a
indispensabilidade da imposição da segregação cautelar - fl. 158.

Sobre o tema:
 

"a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial
elevado grau de periculosidade do agente e consubstanciada na alta
reprovabilidade do empregado na empreitada delitiva, modus operandi 
é fundamento idôneo a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de
preservar a ordem pública" (AgRg no HC n. 981.209/SC, relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,  DJEN de 15/4/2025
.)
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"A conduta do agente, sem prejuízo da conclusão a ser
aferida após a instrução do processo, extrapola os limites objetivos do
tipo penal envolvido e evidencia, ao menos para fins de decretação da
prisão preventiva e a priori, a periculosidade social do agente e justifica
a prisão, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal"(AgRg no
RHC n. 212.464/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, DJEN de .)10/4/2025

 

No mesmo sentido, confiram-se alguns precedentes: AgRg no RHC n. 168.799
/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de ; AgRg no HC31/3/2023  
n. 790.100/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de ; AgRg no23/3/2023
HC n. 787.732/MT, relator Ministro minha relatoria, Quinta Turma, DJe de ;3/3/2023
AgRg no HC n. 781.026/ES, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 

; AgRg no HC n. 719.304/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,15/12/2022  
DJe de ; AgRg no RHC 166309/PR, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,13/9/2022
Quinta Turma, DJe  e RHC 142663/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma,04/10/2022
DJe .18/08/2022

Destacou a decisão que decretou a segregação cautelar que o acusado possui 
ação penal em curso pela prática do mesmo delito,  fator que demonstra a necessidade de
encarceramento provisório, notadamente se considerado o fundado receio de reiteração

 - delitiva fl. 158. 

A propósito:

 
"Justifica-se a imposição da prisão preventiva da agente pois,

como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo
outras ações penais em curso justificam a imposição de segregação
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a
ordem pública"(AgRg no HC n. 916.246/MG, relator Ministro Jesuíno
Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, DJe de 

).16/8/2024

 

Nesse sentido: AgRg no HC n. 917.567/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, DJe de ; AgRg no AREsp n. 2.451.465/PR, de15/8/2024
minha relatoria, Quinta Turma, DJe de  e AgRg no RHC n. 194.155/MG,13/8/2024
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de .3/7/2024

Conforme a jurisprudência desta Corte, a contumácia delitiva justifica a prisão
cautelar para a garantia da ordem pública. Nesse sentido: AgRg no HC n. 910.540/CE,
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Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; AgRg no HC n.3/7/2024
902.557/SP, Sexta Turma; Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de  e3/7/2024
AgRg no HC n. 912.267/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 

.28/6/2024

De mais a mais, quanto a alegada suspeição do magistrado, da leitura do
acórdão recorrido verifica-se que tal matéria não foi alvo de deliberação pelo Tribunal de
origem, circunstância que impede qualquer manifestação desta Corte Superior de Justiça
sobre o tópico, sob pena de se configurar a prestação jurisdicional em indevida supressão
de instância.

Por fim, ressalta-se que a presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Desta feita, observa-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento
novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão
monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0155616-0 RHC 215.407 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  010573542025120112  10573542025120112  15000734520258260187  
20250000289738  20324153120258260000  4010573542025120112

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO ELIAS DA SILVA NETO 
ADVOGADO : JOÃO ELIAS DA SILVA NETO (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP446911
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO ELIAS DA SILVA NETO 
ADVOGADO : JOÃO ELIAS DA SILVA NETO (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP446911
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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